
  

  

SEMANÁRIO OFICIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 
  

LEI nº 2016 de 20/09/2019 CABEDELO, 23 A 27 DE NOVEMBRO DE 2020 
  

  

  

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

GABINETE DO PREFEITO 

  

CABEDELO 
EETIRTano 

PORTARIA Nº 9.436 DE 19 DE NOVEMBRO DE 2020. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO, Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições 

legais e considerando as disposições contidas no artigo 210, inciso | e 214, todos da Lei 523 

de 17 de agosto de 1989 — Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Cabedelo, 

bem como no Processo Administrativo Disciplinar nº 2019/005973-1, 

RESOLVE: 

Art. 1º - DEMITIR o(a) servidor(a) ADRIANO LIRA RAMOS, matrícula nº 06.031-3, Bioquímico 
A, lotado(a) na Secretaria de Saúde, por abandono de cargo, ferindo assim o disposto no 

parágrafo único, artigo 199, | e XI, bem como o art. 214, 81º, ambos da Leinº 523/89; 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data. 

VITOR HUGO PEIXOTO CASTELLIANO 

PREFEITO 

GABINETE DO PREFEITO 

  

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO GABINETE DO PREFEITO EE 

PORTARIA Nº 9.443 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2020 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO, Estado da Paraíba, no uso de suas 

atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 222, 240 e 242 da Lei 

523/1989 — Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Cabedelo —, 

RESOLVE: 

Art. 1º - DESIGNAR, os servidores DANIELLA CABRAL DE ALBUQUERQUE, PAULO 

EDUARDO DE ALMEIDA COSTA e JEAN CASTRO ZAMPIERI, para sob a presidência 

da primeira, constituem Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, com 

vistas a dar continuidade no prazo de 30 (sessenta) dias aos trabalhos de apuração 

da Sindicância nº 2019/0030124. 

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 
Gabinete do Prefeito 

  

E 

CABEDELO 
CER 

PORTARIA Nº 9444 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2020 

DECLARA A VACÂNCIA DE CARGO PÚBLICO, EM VIRTUDE 

DE POSSE EM OUTRO CARGO PÚBLICO. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO, Estado da Paraíba, no uso de suas 

atribuições legais e, 

Considerando o disposto no artigo 33, VIII, da Lei Federal 8112/90, cominado com os 

artigos 72 e 73, da Lei Municipal 523 de 17 de agosto de 1989 — Estatuto dos Servidores 

Públicos do Município de Cabedelo, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Declarar a vacância do cargo de Agente Administrativo, ocupado pelo (a) 

servidor (a) CAIO ARRUDA SOUZA HENRIQUES, matrícula 05.908-1, em virtude de posse em 

outro cargo público. 

Art. 2º - Fica suspenso o vínculo jurídico do servidor com o cargo de origem constante 
da Portaria nº 6279/2014, de 09 de agosto de 2014, até a habilitação no estágio probatório no 

cargo de destino, conforme portaria nº 3.440/2020, emitida pela Universidade Federal de 
Pernambuco - com data de 23 de novembro de 2020, como consta no Protocolo nº 
9.283/2020, de 20 de novembro de 2020. 

Art. 3º - O retorno ao cargo de origem poderá ocorrer tanto por inabilitação no estágio 
probatório do cargo de destino, quanto a pedido, desde que exercido durante o período do 

estágio probatório do novo cargo, previsto no artigo 41 da Constituição Federal. 

Art. 4º - Decorrido o prazo de três anos a que se refere o artigo 3º, cessarão os efeitos 

da presente declaração de vacância, a qual passará a ter os mesmos efeitos da exoneração em 

relação ao cargo de origem do servidor. 

Art. 5º - Esta Portaria entra vigor nesta data. 
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Registre-se e publique-se.        Gabinete do Prefeito, 23 de novembro de 2020. 
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GABINETE DO PREFEITO 

Rua Benedito Soares Silva, S/N - Monte Castelo - Cabedelo/PB 

CEP: 58101-085 - Telefone: (83) 3250-3223 

Email:prefeitoQcabedelo.ph.gov.br 
  

    

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO ol 

CABEDELO | gabinete do Prefeito 

PORTARIA Nº 9446 DE 20 DE NOVEMBRO DE 2020 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO, Estado da Paraíba, usando das atribuições 

que lhe são conferidas pela Constituição Federal/88, e de acordo com a LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL, e em conformidade com a Lei 2049/2019, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar a pedido, Protocolo nº 2020/9.285, datado de 20 de novembro de 

2020, a servidora ANNE GLEIDE FILGUEIRA PEREIRA, do cargo de provimento efetivo 

de Psicólogo, matrícula nº 05.864-5, com lotação na Secretaria de Saúde. 

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data. 
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Gabinete do Prefeito, 20 de novembro de 2020. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

Secretaria de Saúde 
Conselho Municipal de Saúde 

RNO MUNICIPAL 

RESOLUÇÃO DO CMS DE CABEDELO N.º 133 de 17 de Novembro 

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde, no uso de suas competências regimentais e atribuições 

conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de novembro de 1990, e pela Lei 8.142, de 28 de dezembro de 

1990, e na Lei Municpal nº 1.699 de 11 de Março de 2014, e conforme o Regimento Interno do 

Conselho Municipal de Saúde de Cabedelo aprovado em 03 de Abril de 2014; 

Considerando que no Processo Eleitoral do Conselho Municipal de Saúde de Cabedelo referente ao 

Biênio 2018-2021, o Sindicato dos Trabalhadores Públicos em Saúde no Estado da Paraíba — 
SINDSAUDE, foi eleito como única representação do segmento dos trabalhadores 

Considerando o Oficio Nº 54/2020 de 28/09/2020, onde o Sindicato dos Trabalhadores Públicos em 
solicitou o Saúde do Estado da Paraíba através de sua Presidente Wanda Celi Ca 

DESLIGAMENTO da Instituição junto ao Conselho Municipal de Saúde de Cabedel 

Considerando a Resolução Nº 453/2012 do Conselho Nacional de Saúde em sua Terceira Diretriz, que 

trata da Organização dos Conselhos de Saúde e relata que: * Nos municípios onde não existem 

entidades, instituições e movimentos organizados em número suficiente para compor o Conselho, a 

eleição de representação será realizada em plenária no Município, promovida pelo Conselho Municipal 

de maneira ampla e democrática; 

RESOLVE: 

Art. 1º - CONVOCAR Ad Referendum Plenária para escolha dos Trabalhadores de Saúde que irão 

representar o Segmento dos Trabalhadores no Conselho Municipal de Saúde de C: 

Art. 2º - O Regulamento da Plenária será definido e publicado em Semanário Oficial do Município, com 

ampla divulgação. 

Art 3º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

    
/ í Antonio Beserra Brito 

Presidente do CMS de Cabedelo 
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Rua Duque de Caxias, S/N - Centro - Cabedelo/PB 
CEP: 58100-263 - Telefone: (83) 3250-3153 

VOTORANTIM 

  

de 2020 

de saúde; 

valcanti 

lo; 

abedelo. 

2020. 

Termo de Doação CVD 289/2020 
  

NSTITUTO VC TORANTIM, associação civil sem fins lucrativos ou econômicos, inscrito 

nº 05.583.142 /0001-42, sediado na Rua Jerônimo da Veiga, nº 164, 6º andar, CEP 0453 

Je São Paulo, istado de São Paulo, doravante designada DOADOR ou INSTITUTO; e 

TERMO DE DOAÇÃO QUE ENTRE Sl CELEBRAM 
CABEDELO E O INSTITUTO VOTORANTIM 

MUNICÍPIO DE 

lo CNPJ/MF sob o 
6-900, Município 

MUNICÍPIO D: CABEDELO, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Saúde, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ/MF sob o nº 04. 

com si 

neste 

saúde, nome: da por meio do PORTARIA 7568 DE 07 DE JANEIRO DE 2020, inscr| 

713.495.614-87, portador(a) da Carteira de Identidade nº 1.330.786 - 2º VIA - SSD 

Jenominado L ONATÁRIO; 

DOADOR e [ONATÁRIO, doravante denominadas, individual e indistintamente, 

zonjuntament:, como PARTES; 

zm observânc a ao fundamento disposto do artigo 538 e seguintes do Código Civil e 

“egem à Administração Pública; 

ZONSI 

VI. 

VII. 

  

49.697/0001-20, 

ede na AV DUQUE DE CAXIAS, SN, CENTRO, CEP 58.100-100, Município de Cabedglo, Estado de PB, 

ato repiesentado pela SR. MURILO WAGNER SUASSUNA DE OLIVEIRA, Secret: 

IDERANHO que: 

A Org: nização Mundial de Saúde (OMS) declarou a ocorrência de pandemia c. 

coronk vírus (Sars-Cov-2) em escala mundial, em 11 de março de 2020; 

O Min stro de Estado da Saúde do Estado Brasileiro declarou Emergência em 

rio Municipal de 

ito(a) no CPF nº 

S/PB, doravante 

como PARTE e, 

ps princípios que 

usada pelo novo 

aúde Pública de 
Impor ância Nacional (ESPIN) em decorrência da pandemia causada pelo novo doronavírus (Sars- 

Cov-2), por meio da Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de 2020; 

Por mio do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, o Congresso Nacl 
a ocolrência do estado de calamidade pública, em razão da pandemia ca 

coronk vírus (Sars-Cov-2); 

O Min stro de Estado da Saúde declarou, em todo território nacional, o estad 
comur itária do coronavírus (covid-19), por meio da Portaria n.º 454, de 20 de 

onal reconheceu 
sada pelo novo 

de transmissão 
arço de 2020; 

A panemia causada pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2) atinge severamente a prestação de 

serviço público de saúde pela Administração Pública de todas as esferas, d 
DONA"ÁRIO; 

Divers is medidas vêm sendo adotadas pela Administração Pública de todas as 
proteger e recuperar a saúde pública por ocasião da pandemia causada pelo 

(Sars-Cov-2); 

O direito à saúde consiste em direito social, sendo garantido a todos o ad 
igualitirio às ações e serviços para sua promoção, proteção e juperação, nos 

8º e 146 da Constituição da República; 
     

ntre as quais, o 

esferas a fim de 
ovo coronavirus 

esso universal e 
os dos artigos 

VOTORANTIM 

Cabedelo, 23 a 27 de Novembro de 2020 

Termo de Doação CVD 289/2020 

vlll. O esta lo de calamidade pública reclama ações emergenciais para urgente reação à disseminação 
da par demia, caracti 

e de óditos em todo 
materiais necessários ao atendimento médico das populações. 

IX. O INSTITUTO tem coi 

erizada pelo crescimento exponencial do número de pessoas contaminadas 

o mundo e, em especial, no Brasil, fator que gera ou agrava a carência de 

mo escopo precípuo apoiar o desenvolvimento social das comunidades que 
vivem nas regiões de atuação das empresas Votorantim, articulando e potencializando os 

investinentos sociai 

respeitando as identi 
is, fortalecendo o capital humano, social, institucional e econômico, 

idades culturais e vocações locais; 

X.  OINSTTUTO, por razões humanitárias, e por mera liberalidade, manifestou espontâneo interesse 

na do: ção de bens ao DONATÁRIO, a fim de contribuir para a garantia de agesso universal e 

igualite rio aos serviços de saúde pública; 

XI. O DONATÁRIO goza 
Federa, o que obsta 

de imunidade tributária nos termos do artigo 150, VI, “a”, da Constituição 
a incidência do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD); 

esolvem celek rar o presente TERMO DE DOAÇÃO DE BENS, mediante as cláusulas e condições a seguir 

nunciadas. 

LÁUSULA PRI VIEIRA - DO OBJETO 

1 O obje o do presente instrumento consiste na doação, sem encargos, pelo DOADOR, de bens 

róveis listados abaixo, doravante denominado BENS: 

[o QTD | Nela 
Máscara Cirúrgica (un) 17.900 17: 
Má icara N 95 (un) 550 2. 

Luvas (un) | 68.400 24 
Avental impermeável (50g) 550 5. 

Avental TNT (un) 550. 3 
ToLcas (un) 600 

Álecol gel 70 em (ml) 55.000     
2 A quantidade dos BENS que serão entregues pelo DOADOR ao, descritos na cláusula acima, foram 

arante 3(três) meses. 

aculados com dase em estudos locais para suprir a demanda emergencial da população|do DONATÁRIO 

3 A entre ja dos BENS descritos no quadro acima poderá ocorrer em até 3 (três) lotes, a critério do 

DOADOR, confo "me disponibili 
'2b. 

: 10 objeto da Joação possui 

  

VOTORANTIM 

-ÁUSULA SEGIINDA - DO VALOR DO OBJETO DOADO 

»wenta e cinc( reais e vinte e cinco centavos), valor esse atribuído pel 

limplido para aquisição dos bens. 

idade da quantidade de BENS disponíveis, respeitando os limites da cláusula 

valor total estimado de R$ 53.495,25 (cinquenta e três mil quatrocentos e 
DOADOR, donforme preço 

ss E 

  

  
Termo de Doação CVD 289/2020   

a. O valor mencionado nesta 

que há bens doados que ainda 
PARTES se corprometem a g 

CLÁUSULA TE RCEIRA — FINALI 

3.1. A doação objeto do presi 

emergencial aprimoramento 

causada pelo 10vo coronavíru: 

3.2. A finalidide disposta no) 
natureza, impostos ao DONAT, 

CLÁUSULA QUARTA — DA LIVR 

4.1 O DOADOR declara ser pr 
condições e paderes para pro) 

impeça a conc-etização do pre! 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES 

5.1. Caberá ac DONATÁRIO: 

a Adotai todos os atos 
aresente instriimento. 

> Fornecer ao DOADOR 
apoio necessá| ios ao recebimento dos BENS. 

cláusula poderá ser alterado, após a assinatura presente Termo, uma vez 

se encontram em fase de negociação comercial para compra e entrega. As 

ardarem os recibos para comprovação da transição. 

IDADE DA DOAÇÃO 

ente instrumento, destina-se ao notório interesse público consistente no 

O atendimento à saúde pública local, por ocasião do combate à pandemia 
(Sars-Cov-2). 

item anterior não caracteriza encargo ou condição dk qualquer outra 

ÁRIO. 

E DISPOSIÇÃO DOS BENS PELO DOADOR 

oprietário dos BENS doados por meio do presente instrumento e deter 

mover a doação de que cuida esta avença, inexistindo qualquer fato que 
sente ajuste. 

administrativos necessários para plena existência, validade e eficácia do 

bu a terceiros contratados pelo DOADOR todos os dadds, informações e 

Presta ' as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo DOADOR quanto 
10 recebiment» e destinação dos BENS. 

1, Atesta' o recebimento dos BENS de acordo com as especificações técnicas e quantidades 
»rescritas no i em 1.1, por mej 

:le designe, er1 2 (duas) vias, 

h Comur icar ao DOADOR qualquer falha e/ou irregularidade na entrega do BENS. 

Respor der por todos o! 

1.2. Caberá ao DOADOR: 

conforme modelo em anexo. 
o de termo escrito assinado pelo agente público competente ou a quem 

custos de manutenção e demais despesas após a doação do BENS. 

R Executar integralmente o objeto do presente instrumento, observada a legislação em vigor; 

dh Entregir os BENS ao Dj 

locumento assinado pelo DON! 

. No ato da formalização 
oados. 

[Bemeprid e 
Cu”) 

ONATÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento desse 
ATÁRIO, de acordo com a obrigação disposta na Cláusula|5.1.b.; 

o da doação, entregar ao DONATÁRIO os ddgumentos fiscais dos BENS 

ho )     
   



  

VOTORANTIM 

Cabedelo, 23 a 27 de Novembro de 2020 
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ãd. Respo 1sabilizar-se por] 

3ENS até a sta efetiva entre; 

DOADOR, no ato do recebimer 

CLÁUSULA SEJ TA - DAS VEDA 

5.1. É vedada : utilização do p 

Jos BENS: 

a. A meiição informativa 

5.2. É vedada a exploração ou 

axistência do presente ato jurídico para fins políticos ou eleitorais. 

ZLÁUSULA SÉTIMA — DO CUMPRIMENTO DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 

quaisquer ônus que envolvam a aquisição, fornecimento e transporte dos 

a ao DONATÁRIO, que se dará a api de recibo ao 

to dos BENS pelo DONATÁRIO. 

  

ÕES 

esente termo de doação para fins publicitários, ressalvada, após a entrega 

da doação no sítio eletrônico do DOADOR e do DONATÁRI O; 

a utilização dos bens objeto da presente doação, bem jassim da própria 

7.1 As PARTES declaram conhecer as normas de combate e prevenção à corrupção previstas na legislação 
arasileira, às quais estão submetidas, dentre elas, mas não se limitando, à Lei |de Improbidade 
Administrativa (Lei nº 8.429/1! 92) e à Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) e seus regulamentos, e se 

:omprometemr a cumpri-las fielmente, bem como exigir o seu cumprimento por terceiros por elas 
:ontratados. 

?,2 Para a execução deste instrumento, nenhuma das PARTES poderá oferecer, dar ou sê comprometer a 
lar a quem quer que seja, ou a 

»rópria quant» por interméd 

inanceiras ou não financeiras] 

orrupção, sej: de forma diret 

1ão relacionada, devendo gara 

3 A compro rada violação d 

evogação do objeto do pres: 

obrança das perdas e danos ca 

'LÁUSULA OITAVA - DA PUBLI 

::1, Incumbirá ao DONATÁRIO| 
ficial do DONATÁRIO, conform 

LÁUSULA NOIVA - DAS DISPOS 

-10 DOADOR declara que nun 

eitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta 
io de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de 

ou indireta quanto ao objeto deste instrumento, ou de qutra forma a ele 

tir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

le qualquer das obrigações previstas nesta cláusula poderá ensejar a 

ente instrumento mediante comunicação por escrito, sem prejuízo da 

ausados à parte inocente e da incidência das penalidades legais aplicáveis. 

CAÇÃO 

providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na imprensa 
e previsão legal. 

IÇÕES GERAIS E FINAIS 

a foi condenado pelo cometimento de ato de improbidade administrativa 

u de atos cortra a administração pública, nacional ou estrangeira, nos termos do disposto na Lei nº 
2.846, de 1º de agosto de 201 

-2 0 DOADOR declara que a pr 

-3 O DOADOR declara ser 
dministrativas ou judiciais co! 

8, estando, assim, apto a firmar ajustes com o Poder Público. 

esente doação não caracteriza conflito de interesses. 

proprietário dos BENS a serem doados e que inexistem demandas 

relação a eles. 

  

4 O DOADOR declara que os BENS doados estão sendo ofertados pelo DOADOR, sem cdação ou vício de 
onsentimento estando o DON ATÁRIO livre de quaisquer ônus ou encargos.        

  

VOTORANTIM 
Termo de Doagão CVD 289/2020   

9.5. O DONATÁRIO declara que 

9.6 O DONAT ÁRIO declara que 

assistência à :aúde pública, no 

Cov-2), atualniente em curso. 

aceita a doação dos BENS em todos os seus termos. 

utilizará os BENS doados, única e exclusivamente, pará o fim de prestar 

contexto de combate à pandemia causada pelo novo toronavírus (Sars- 

De] 

  
9.7 O DONATÁRIO declara que dispõe dos conhecimentos técnicos necessários e fgrá uso dos BENS 
doados de acerdo com as melhores práticas aplicadas no âmbito da gestão pública. 

9.8 As PARTES acordam que o DOADOR não sofrerá qualquer consequência devido à evi 

de vício redibitório nos BENS doados, conforme o artigo 552 do Código Civil. 

9.9 As PARTES convencionam que o DOADOR não terá nenhuma responsabilidade 

ção ou existência 

pela destinação 
conferida aos bens, após a formalização do respectivo termo de entrega dos BENS dbados. Caberá ao 
agente públici, em caráter exclusivo, a guarda, conservação e correta destinação dos BI 

9.10. O preser te termo não caracteriza novação, pagamento ou transação em relação a 

do DOADOR em face do DONATÁRIO. 

9.11 O DONA ÁRIO informará o DOADOR sobre qualquer demanda judicial e/ou admi 

venha a ser er volvido em decorrência da doação objeto do presente Termo, devendo o 
prejuízo da obrigação contida na Cláusula acima, disponibilizar ao DOADOR as informag 

testemunhas para a correspondente defesa, cuja condução permanecerá a exclusivo cri 

9.12. O DONATÁRIO é exclusivamente responsável por todo e qualquer dano ou prej 

causar ao DO/ DOR ou terceiros em decorrência deste Termo. Estas obrigações sobrevil 
deste Termo e permanecerão válidas enquanto legalmente exigíveis. 

3.13. Todas as notificações e avisos relacionados a este Termo entre as PARTES deve 
ascrito, mediante protocolo ou carta registrada com aviso de recebimento, enviados nl 

2ARTES const: ntes do preâmbulo deste instrumento, ou ainda por correio eletrônico 
ndicados conforme segue: 

Para o INSTITUTO: 

End.: f ua Jerônimo da Veiga, 164 - 6º andar - São Paulo - SP - CEP 04536-900 

A/C.: Christiane Vila Nova Camargo 

E-mail christiane.camargoQinstitutovotorantim.org.br 

Tel.:5.3113704-3350 

Para o DONATÁRIO: 
End.: £V DUQUE DE CAXIAS, SN, CENTRO, CEP 58.100-100 

A/C: Eilmilson Calixto de Lima 
Cargo: Coordenador da Secretária de Saúde 
E-mail: sescab.planejamentocabedelo.pb.gov.br 
Tel.: 8: 99342 0220 

2,14 O presente Termo é firmado em caráter irrevogável e irretratável. N 

) 
x 

  

ENS recebidos. 

eventuais débitos 

histrativa em que 

DONATÁRIO, sem 

es, provas e/ ou 
fério da DOADOR. 

uízo que venha a 

verão ao término 

ão ser feitos por 
bs endereços das 

para os contatos 

  

N 

VOTORANTIM 
  > Termode 

3.15. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de D. 
Ja Capital do Estado de São Paulo. 

1.16. O presen:e contrato passa a vigorar a partir da data de sua assinatura. 

» Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 2 (duas) ! forma, que si'gue assinado pelas PARTES, na presença de duas testemunhas. 

ão Paulo, 30 ce julho de 2020. 

     =” o 
Ê Vo v INSTITUTO VOTORANTI 

us Pop EIA GIO! 
oREIOR 

DE CARVALHO 
aNESO pa RAFREL DIRETOR 

   

  

que 

de Saude 

TESTEMUNHAS; — 
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ACORDO DE COOPERAÇÃO 

ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE 

O FIM QUE SE ESPECÍFICA 

Pelo presen:e ACORDO DE 

julho de 20:4, com alterações pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 201! 

chamament» público nos termos do art. 29 da Lei nº 13.019/14, as partes qualifi 

MUNICÍPIO DE CABEDELO, pessoa jurídica de direito público interno com sede 

CAXIAS, SN, CENTRO, CEP 58.100-100, Município de Cabedelo, Estado de PB, Cl 

04.849.697/)001-20, neste ato representado pela SR. MURILO WAGNER 

OLIVEIRA, Sicretário Municipal de Saúde, nomeada por meio do PORTARIA 

| CELEBRAM O 

INSTITUTO VOTORANTIM E O MUNICÍPIO DE CABEDELO PARA 

COOPERAÇÃO, observada as disposições da Lei nº 13.019, de 31 de 

, dispensada do 

icadas abaixo: 

a AV DUQUE DE 

PJ/MF sob o nº 

SUASSUNA DE 

7568 DE 07 DE 

JANEIRO DE 2020, inscrito(a) no CPF nº 713.495.614-87, portador(a) da Carteira [le Identidade nº 

1.330.786 - ;!2 VIA - SSDS/PB, doravante denominado simplesmente “MUNICÍPIO”; e 

INSTITUTO VOTORANTIM, associação civil sem fins lucrativos ou econômicos, com sede na Rua 

Jerônimo da Veiga, nº 164, 6º andar, CEP 04536-900, Município de São Paul 

Paulo, inscri'o no CNPJ/MF sob o nº 05.583.142/0001-42, devidamente represe 
, Estado de São 

ntado na forma 
de seu Estatuto Social por seus representantes abaixo assinados, doravante denominado 
“INSTITUTO! ; 

Sendo INSTITUTO e MUNICÍPIO, individualmente denominadas “PARTE” 

doravante denominados simplesmente “PARTES”; 

CONSIDERAI IDO que: 

em conjunto, 

Il. O INST TUTO desenvolve e gerencia projetos sociais visando promover o desenvolvimento 

social, om o foco no fortalecimento do capital humano, social, institucional e econômico, 
respeitando as identidades culturais e vocações locais; 

H. A Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou a ocorrência de panderm 

novo coronavírus (Sars-Cov-2) em escala mundial, em 11 de março de 2020; 

lil. O Minittro de Estado 

ia causada pelo 

a Saúde do Estado Brasileiro declarou Emergência em Saúde Pública 

de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da pandemia causada pelo novo 

corona vírus (Sars-Cov;2), por meio da Portaria MIS nº 188, de 3 de fevereirp de 2020; 

Iv. Por meio do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, o Congresso Nacional 

reconhaceu a ocorrência do estado de calamidade pública, em razão da pahdemia causada 

pelo ncvo coronavírus (Sars-Cov-2); 

v. O Ministro de Estado da Saúde declarou, em todo território nádiond |, o estado de 
transm ssão comunitária do coronavírus (Covid-19), por meio da Portária n.º 454/de 2O-de 
março (le 2020; E» 

  

    A ) 
N 
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VI. 

VIL. 

VII. 

XI. 

XII. 

RESOLVEM is PARTES, de 

(“ACORDO”) mediante as 

aceitam. 

CLÁUSULA PItIMEIRA — DO 

1.1 

  

O MUNICÍPIO decretou estado de calamidade pública no Município 

pande nia do COVID- 

Divers1s medidas vêm 
de preteger e recuperar a saúde pública por ocasião da pandemia cau 

coronc vírus (Sars-Co 

igualitário às ações e 

artigos 8º e 196 da € 

O direito à saúde consiste em direito social, sendo garantido a todos o a 

9, por meio do Decreto de Calamidade Nº 31 de 29 

sendo adotadas pela Administração Pública de todas 

-2); 

erviços para sua promoção, proteção e recuperação, 

nstituição da República; 

decorrente da 
e maio de 2020; 

as esferas a fim 
isada pelo novo 

esso universal e 
nos termos dos 

O estedo de calamidade pública reclama ações emergenciais para urgente reação à 

disseminação da pandemia, caracterizada pelo crescimento exponencia 

pessozs contaminada! 

gera ol agrava a carência de materiais necessários ao atendimento médico) 

O INSTITUTO, por raz 

Votorantim, iniciativas para ajudar a combater o avanço da propagação da 

efeitos, identificando 

contrit uir para a garantia de acesso universal e igualitário aos serviços de 

As PAIITES reconhecem a necessidade de criação e/ou constante apri 

políticis e ações cap: 

neste romento de ca 

representados pelo p 

O INST TUTO deseja e 

à saúd:, assistência e 

práticas de Governan 

termos da legislação a 

O presen:e ACORDO te 

comprorm isso de ambas 

pública e n regime de mi 

19 e seus efeitos no MU 

doação d materiais, eql 

detalhadis em docume: 

comporão o Plano de Trabalho e, em conjunto, passarão a integrar este ACORDO n; 

s e de óbitos em todo o mundo e, em especial, no 

ões humanitárias, está desenvolvendo junto às emp 

as necessidades dos municípios mais vulneráveis n 

zes de melhorar a qualidade de vida da população 

der público e sociedade civil organizada; 

mpregar esforços e sua expertise na coordenação dai 

plicável. 

comum acordo, celebrar o presente ACORDO DE 

eguintes cláusulas e condições que reciprocamente 

OBJETO 

m por objeto formalizar uma parceria entre as PART 

em desenvolver ações voltadas à saúde, assistência 

to(s) específico(s) que, consensados e formalizados 

do número de 

Brasil, fator que 

das populações; 

resas do Grupo 

Covid-19 e seus 

Brasil, a fim de 

saúde pública; 

moramento de 

do MUNICÍPIO, 
lamidade pública e de atuação conjunta entre os atores locais, aqui 

is ações voltadas 

gestão pública no MUNICÍPIO, em conformidade cpm as melhores 

a Corporativa e com suas políticas internas em vigor, observados os 

COOPERAÇÃO 
se outorgam e 

ES, mediante o 

social e gestão 

útua cooperação, para combate ao avanço da propagação da Covid- 

JNICÍPIO, incluindo mas não se limitando a capacitação de pessoal, 

sipamentos e insumos. As ações decorrentes desta cdoperação serão 

pelas PARTES, 

rma 
de ANEXCI(S), a ser(em) numerado(s) sucessivamente a partir do número 1 conformê datade 

celebração. 
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CLÁUSULA £ EGUNDA -— DA JUSTIFICATIVA 

2.1 O compromisso comum entre as PARTES é o de reunir condições insti 

rigor técnico necessário, para a concretização do objeto deste ACORDO, |de 

cumprimento aos termos aqui estabelecidos, através da soma e da convergêl 

bem como É mobilização de seus agentes, parceiros e prestadores de serviços. 

2.2 

de compartilhamento de recurso patrimonial público, devendo cada uma das P. 

os custos necessários ao cumprimento de suas atribuições. 

CLÁUSULA 1ERCEIRA — DO PLANO DE TRABALHO 

3.1 

O presente ACORDO não envolve a transferência de recursos financeiros 

nos moldes do art. 2º, VIII-A da Lei nº. 13.019/14, nem comodato, doação de ber 

O Pleno de Trabalho, definido no âmbito desta cooperação, corr 

documento(s) ANEXO(S) firmados por escrito entre as PARTES que, numerado(s 

a partir do número 1 conforme a data de celebração, torna(m)-se conjunt 

integrante(s) e indissociável(is) deste ACORDO, desde que não implique(m) jna 

objeto deste ACORDO. 

3.2 

3.3 

ACORDO, pravalecerá o disposto neste último instrumento. 

CLÁUSULA C/UARTA — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

4.1 

4.2 

Para alcance do objeto ora pactuado, as PARTES obrigam-se a cumprir a: 

no Plano de Trabalho, conforme detalhado no(s) documento(s) ANEXO(S). 

Haver do qualquer dis: 

Caberá ao INSTITUTO: 

cordância entre o Plano de Trabalho e as disposições 

4.1.1 Executar o objeto do presente instrumento observando as ações previ 

de Trabalho; 

4.1.2 Prestar contas 

resumo dos valores destinados à execução do Plano de Trabalho, 

apresentação dos respectivos documentos fiscais, bem como prove 

da parceria mediante apresentação de relatório |de 

solicitadas pelo MUNICÍPIO a respeito da execução das atividades 

Plano de Trabal ho, nos moldes da Lei 13.019/14, alterada pela Lei 

itucionais, com o 

forma a dar 

hcia de esforços, 

entre as PARTES, 

s ou outra forma 

ARTES arcar com 

esponderá ao(s) 

sucessivamente 

amente parte(s) 

alteração do 

ações descritas 

do presente 

stas no Plano 

atividades e 

inclusive com a 

ras informações 

previstas no 

. 13.204/15. 

4.1.2.1 A prestação de contas será feita ao final de cada ação prevista no Plano de 

Trabalho. Caso a ação tenha duração superior a um 1 (ano)) a 

contas se d. 

Caberá io MUNICÍPIO: 

4.2.1 sidotar todos os 

eficácia do presente instrumento. 

  

ará após o encerramento do exercício. 

atos administrativos necessários para plená existênci   prestação de 

a, validade e 

  

) 
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todos os dados, 

informações e apoio necessários ao cumprimento do objeto deste ACORDO. 

4.2.3 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser|solicitados pelo 

INSTITUTO. 

4.2.4 testar o recebimento de bens e/ou serviços que venham a ser d ados no âmbito 

(leste ACORDO, de acordo com as especificações técnicas e quantidades prescritas 

110 Plano de Trabalho (ANEXO(S)), por meio de termo escrito (recibo) assinado pelo 

agente público competente, em 2 (duas) vias, no ato do recebimento do bem.; 

4.2.5 Comunicar ao INSTITUTO qualquer falha e/ou irregularidade na entrkga de bens e/ou 

serviços que venham a ser realizados no âmbito deste ACORDO, dk acordo com as 

especificações técnicas e quantidades prescritas no Plano de Trabalho; 

4.2.6 Designar representante(s) da equipe técnica para recebimento do: 

previstos na cláusula 4.2.4.: 

4.2.7. Jtilizar os bens e serviços, objeto do presente ACORDO, única e exclu: 

« fim de prestar assistência à saúde pública, no contexto de comb 

tausada pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2), atualmente em curso é 

tlar continuidade à sua utilização no contexto de assistência à saúde 

4.2.8 lesponsabilizar-se pela destinação conferida aos bens, após a fi 

bens e serviços 

sivamente, para 

ate à pandemia 

posteriormente 

pública; 

'ormalização do 

respectivo termo de entrega (recibo) dos mesmos. Caberá ao MUNICÍPIO, em caráter 

exclusivo, a guarda, conservação e correta destinação dos bens recebidos. 

4.2.9 spoiar a mobilização social, estimulando a adesão da rede municipal às iniciativas 

propostas no âmbito da parceria objeto deste ACORDO; 

4.2.10 Avaliar a conveniência e/ou necessidade de assumir a responsabilidade pela 

execução do objeto do ACORDO, sob outra metodologia que julgar|conveniente, no 

caso de paralisação por culpa exclusiva do INSTITUTO, de mofo a evitar sua 

cescontinuidade, na forma do art.62, II da Lei nº 13.019/2014. 

CLÁUSULA C(UINTA — DA VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES 

5.1 Este 4CORDO entrará em vigor na data de sua assinatura e permane: erá vigente até 

30/11/2020 podendo ser prorrogado mediante termo aditivo a ser formalizado por escrito pelas 

PARTES, cori o mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência, respeitada a norma do art. 55, caput, 

da Lei nº 13.019/2014. 

5.2 O ACORDO e seu(s) ANEXO(S) poderá(ão) ser alterado(s) durante a gua vigência, em 

comum acordo entre as PARTES, mediante a formalização de termo aditi 

justificado e por escrito, sendo vedado o desvirtuamento da natureza do objeto 
MN 

« a à | 
CLÁUSULA SEXTA — DA DENÚNCIA E RESCISÃO 

BA 
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pactuado. 
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6.1 Este ACORDO poderá ser denunciado, por escrito pelas PARTES, a qualquer tempo, com 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, nos moldes do art. 42, XVI da Lei n./1 3.019/2014. 

6.2 Este ACORDO poderá ser rescindido, de pleno direito, por descumprimento legal ou por 

inadimplem anto de qualquer das cláusulas ou condições estabelecidas neste ACORDO, ou pela 

superveniêrcia de norma legal ou de fato que o torne material ou formalment e inexecutável, 

respondendo» as PARTES, individualmente, por eventual descumprimento contratual ou legal a 

que tenham dado causa, sem prejuízo do dever da parte infratora ressarcir à pai 

pelos danos e/ou prejuízos que lhe forem causados e/ou a terceiros, independ 

sanções leg: is cabíveis. 

rte prejudicada 

entemente das 

6.2.1 En caso de inexecução das atividades previstas no Plano de Trabalho descrito no(s) 

ANEXO(5) ao presente ACORDO, por culpa exclusiva do INSTITUTO, de farma a impedir a 

continu dade das ações, terá o MUNICÍPIO a prerrogativa de assumir| ou transferir a 

responsabilidade pela sua execução, visando evitar a sua descontinuidade, 

cláusulz 4.2.10 acima. 

6.3 No caso de rescisão, havendo pendências ou trabalhos em execução, as PA! 

através de Tarmo de Encerramento do ACORDO, as responsabilidades relativa 

extinção de zada um dos trabalhos e pendências das ações em andamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO 

nos termos da 

RTES definirão, 

à conclusão ou 

7.1 O MUN CÍPIO deverá providenciar, por sua conta, a publicação do ACORDO e de seus 

aditamentos, na imprensa oficial, conforme previsão legal. 

7.2. É vedad: a exploração ou a utilização do objeto do presente ACORDO, bem assim da própria 

existência de presente ato jurídico para fins políticos e/ou eleitorais. 

7.3 Será perrnitida às PARTES a utilização ou divulgação das ações extensivas, na forma de artigos 
   

téci cos, relitórios, publicações e outros, dos resultados dos trabalhos realizadps no âmbito do 

presente ACORDO, desde que as PARTES sejam citadas, bem como seja citada a fonte dos 
respectivos (lados e de seus autores. 

7.4 As PARTES isoladamente ou em conjunto, poderão divulgar a celebração do presente 

ACORDO, en! sua mídia interna e na mídia externa, observando que todo o mater: 

eletrônico produzido deverá conter a indicação e/ou a logomarca 

necessariam ante deverá ter aprovação prévia, por escrito, das PARTES. 

CLÁUSULA CITAVA — DO CUMPRIMENTO DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 

ial impresso ou 

as PARTES, e 

8.1 As PARTES declaram conhecer as normas de combate e prevenção à cortupção previstas 

na legislação brasileira, às quais estão submetidas, dentre elas, mas não se limitando, à Lei de 

Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e à Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) e seus 

regulamentcs, e se comprometem a cumpri-las fielmente, bem como exigir o seu cumprimento 

por terceiros por elas contratados. 

  

  f 
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8.1.1 Para a execução deste ACORDO, nenhuma das PARTES poderá oferecer, dar ou CVD nº 507/2020 
se coniprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de 1º ADITIVO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO CVD 
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de dutrem, qualquer nº 364/2020 QUE FAZEM ENTRE SI INSTITUTO 
pagarr ento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios VOTORANTIM E MUNICÍPIO DE|CABEDELO 

de que quer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja dé forma direta ou 

indireta quanto ao objeto deste ACORDO, ou de outra forma a ele não relacionada, alo presente nstrumento particular, as PARTES abaixo qualificadas: 
deven lo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

&. INSTITUTO VOTORANTIM, associação civil sem fins lucrativos com sede no Município de São 

8.12 A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula Paulo/SP, ra Rua Jerônimo da Veiga, 164 — 6º andar, Itaim Bibi, CEP: 04536900, inscrito no 
poder: ensejar a rescisão antecipada deste ACORDO, mediante comunicação por escrito, CNPJ/MF sub o nº 05.583.142/0001-42, devidamente representada na forma de seu Estatuto 

sem piejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte inocente e tia incidência das Social por s2us representantes abaixo assinados, adiante denominado IV; e 
penalilades legais aplicáveis. 

E. MUNICÍPIO DE CABEDELO pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da 

CLÁUSULA N ONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SECRETARIA MUNCIPAL DE SAÚDE, através do FUNDO MUNICIPAL DE CABEDELO, com sede na 

AV DUQUE DE CAXIAS, SN, CENTRO, CEP 58.100-100, Município de Cabedelo, Estado de PB, 

9.1 Todas as notificações e avisos relacionados a este ACORDO entre as PARTES deverão ser CNPJ/MF sob o nº 04.849.697/0001-20, neste ato representado pela SR. MURILO WAGNER 
feitos por escrito, mediante protocolo ou carta registrada com aviso de recebimento, enviados SUASSUNA DE OLIVEIRA, Secretário Municipal de Saúde, nomeada por meio do PORTARIA 7568 
nos endereços das PARTES constantes do preâmbulo deste instrumento, ou ajnda por correio DE 07 DE JANEIRO DE 2020, inscrito(a) no CPF nº 713.495.614-87, portador(a) da Carteira de 
eletrônico para os contatos indicados conforme segue: Identidade 1º 1.330.786 - 2º VIA - SSDS/PB, doravante denominado simplesmente “MUNICÍPIO”; 

e, em conjunto com IV, "Partes". 

Para o INSTITUTO: 

End.: Rua Jerônimo da Veiga, 164 - 6º andar - São Paulo - SP - CEP 04536-900 HONSIDERANDO QUE: 
A/C: Christiane Vila Nova Camargo 

E-mail: christiane.camargo Oinstitutovotorantim.org.br As PARTES firmaram em 30/07/2020 o Acordo de Cooperação, registrado sob Nº 364/2020,   Tel.:55 11 3704-3350 (ACORDO) que tem por objeto formalizar uma parceria entre as PARTES, mediante o 

K compromisso de ambas em desenvolver ações voltadas à saúde, assistência social e gestão 
Para o DONATÁRIO: pública em regime de mútua cooperação, para combate ao avanço da propagação da Covid19 e 
End.: AV DUQUE DE CAXIAS, SN, CENTRO, CEP 58.100-100 seus efeito; no MUNICÍPIO, incluindo mas não se limitando a capacitação de pessoal, doação de 
A/C: Edmilson Calixto de Lima materiais, »quipamentos & insumos, conforme descrito no ACORDO e seu anexo. 
Cargo: Coordenador da Secretária de Saúde 

E-mail: sescab.planejamento Qcabedelo.pb.gov.br As PARTES acordaram, conforme Cláusula Terceira do ACORDO, que as ações decorrentes desta 
Tel.: 83 99342 0220 cooperação seriam detalhadas em documento(s) específico(s) que, consensados e formalizados 

pelas PARTES, comporão o Plano de Trabalho e, em conjunto, passarão a integrar o ACORDO na 
9.2 O presente ACORDO não poderá ser cedido ou transferido por quaisquer das PARTES, total forma de ADITIVO/ANEXO(S), a ser(em) numerado(s) sucessivamente a partir do número 1 
ou parcialmente, sem a prévia e expressa concordância da outra PARTE; conforme clata de celebração. 

9.3 Caso un ou mais dispositivos deste ACORDO seja considerado nulo ou inválido, os demais ) O IV firmou Contrato de Prestação de Serviços (Contrato CVD nº 04/2020) cam o CONSÓRCIO 

dispositivos r ão serão afetados, continuando em pleno vigor; ELOGROUF, ILHASOFT &| ROCKET, para disponibilização software open source denominado 
PLATAFORIVA COVID 19 que possibilita que o MUNICÍPIO realize um atendimento integrado 

3.4. Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que a abstenção do exercício, pelas PARTES, multicanal, assim como o monitoramento e comunicação com o cidadão. O objetivo básico do 

de quaisquer direitos ou faculdades que lhes assistam pelo presente instrumento, ou a tolerância software » possibilitar que o MUNICÍPIO realize a operaç assistida na Prevenção, 

com atrasos no cumprimento das obrigações, não caracterizará novação e não afetarão aqueles Monitorar ento e Teleorientação da População, pelo período, de um mês. A presente 
direitos ou ficuldades que poderão ser exercidas a qualquer tempo e tampouco alterarão as 

condições co ivencionadas neste instrumento; | (N 

N 
2.5 O MUNICÍPIO informará o INSTITUTO sobre qualquer demanda judicial e/ou administrativa SA 

+ 
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Acordo de Cooperação CVD 364/2020 VOTORANTIM 
  

É 1º ADITIVO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO CVD nº 364/2020 

MUNICÍPIO, disponibilizar | ao INSTITUTO as informações, provas e/ ou testêmunhas para a CVD nº 507/2020 

correspondente defesa, cuja condução permanecerá a exclusivo critério do INSFITUTO; Contratação também se faz através da prestação de serviços ao MUNICÍPIO para o uso, suporte 

r e manuten ;ão da Plataforma de forma remota (Saas - Software as a Service). 
9.6 O MUN CÍPIO declara |que dispõe dos conhecimentos técnicos necessárips e aplicará ao 

presente ACORDO as melhores práticas aplicadas no âmbito da gestão pública. |) As PARTES possuem interesse em formalizar o 1º ADITIVO AO ACORDO DE COMPERAÇÃO CVD nº 

E 364/2020, para que a Plataforma COVID 19 conste como Plano de Trabalho do ACORDO. 
9.7 O MUNICÍPIO é exclusivamente responsável por todo e qualquer dano ou prejuízo que venha 

a causar ao IV ou terceiros em decorrência deste Contrato. Estas obrigações |sobreviverão ao 4 5 PARTES rescilvem ajustar e acertar entre si o presente 1º ADITIVO ao ACORDO, em conformidade 

término dese Contrato e permanecerão válidas enquanto legalmente exigíveis «om as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁ É — . USULA EECIMA= DO FORO £ ÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO DO TERMO ADITIVO 

10.1 As PARES elegem o foro da Comarca de MUNICÍPIO DE CABEDELO como dompetente para 

dirimir even :uais controvérsias oriundas deste ACORDO, com prejuízo de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

11 O presente ADITIVO tem como objeto (|) inserir a disponibilização do software open source 

denominado PLATAFORMA COVID 19, pelo período de 4 (quatro) meses, como Plano de 

Trabalho do ACORDO. 

E, por estarem justas e acordadas, as PARTES assinam o presente ACORDO em 02 (duas) vias de 
igual teor e jorma, na presença das testemunhas abaixo, para que se produzarh os necessários ( ÁUSULA SEG UNDA — INTERPRETAÇÃO 
efeitos jurídicos. 

: 1 Constitui parte integrante deste ADITIVO os seguintes documentos: 
São Paulo, 3t) de julho de 2020. 

Anexo | - À íveis de detalhamento do Serviço 

| 2 Havendo qualquer discordância entre o anexo supracitado e as disposições do presente ADITIVO 

prevalecer: o disposto neste instrumento. 

  

  

  

MUNICÍPIO-IE CABEDELO  ÁUSULA TERCEIRA — RESPONSABILIDADES DA PREFEITURA 

/S / / :: 1 Para impleinentar a Plataforma PA DIGITAL oferecida, é de responsabilidade da Prefeitura: 

) VIA / sol HO. o 3.1.1 Relizar e assumir a responsabilidade técnica pela gestão assistencial da Jornada do 

, 7 Paciente dos usuários na PLATAFORMA PA DIGITAL; PET ROM | cio mes DE CARALHO 
TOR 

A DR DIRETOR PRESIDENTE 3.1.2 Revisar e validar formalmente o conteúdo dos roteiros e protocolos implantados, 

disponibilizados e operados na plataforma; 

TESTEMUNHAS: . 3.1.3 Revisar e validar formalmente os protocolos para classificação dk gravidade dos 

O | pacientes que são sugeridos pelo CONSÓRCIO ELOGROUP, ILHASOFT| & ROCKET com 

base em critérios estabelecidos pela Organização Mundial de Saúde; 

3.1.4 Noiificar o CONSÓRCIO ELOGROUP, ILHASOFT & ROCKET ocórrências técnicas no uso da 

plaiaforma; 
  

Aedo he (CN 
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VOTORANTIM 
1º ADITIVO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO|CVD nº 364/2020 

CVD nº 507/2020 

3.1.5 Aptovar os níveis de serviço que serão implementados na plataforma, sendo os 

seguintes níveis de serviço disponíveis: 

Serviço 1.1 - Disponibilização (hosting) e Atualização da Plataforma COVID-19 incluindo 

os riódulos (1) mensageria & automação do fluxo de conversação e (2) motor cognitivo 

ebet: 

Móulo 1 - MENSAGERIA & AUTOMAÇÃO FLUXO DE CONVERSAÇÃO 

e Disponibilização de funcionalidades para desenho e automação de fluxos 

cor versacionais, de forma a permitir a customização e 

cor figuração de regras para segmentação da população por diversas variáveis tais como 

fator de risco, localização e sintomas; 

e Disponibilização de funcionalidades para criação do fluxo das| campanhas de 

corunicação, que permita a customização e 

cor figuração de regras utilizando as segmentações a serem definiflas pelo Comitê 

Ge: tor da Ferramenta; 
* Disponibilização de funcionalidade para entrega de conteúdo nos seguintes canais de 

coriunicação: WhatsApp, Facebook Messenger 

ou Telegram, a critério do Comitê Gestor da Ferramenta. 

Mé dulo 2 - MOTOR COGNITIVO & BOT COVID 

* Lisponibilização de motor cognitivo para registro de intenções e| treinamento dA 

aprendizagem para interação por linguagem naturalcom a população. 

erviço 1.2 - Disponibilização (hosting) e Atualização da Plataforma COVID-19 incluindo os módulos 

| ) Teleorientazão e (4) CzRM- Gestão da das Informações & Relacionamento com o Cidadão: 

Mó julo 3 - ATENDIMENTO & TELE ORIENTAÇÃO 

e Disponibilização da plataforma de atendimento por chat, ou voz, contendo 

infirmações baseadas nos protocolos do Ministério da Saúde e da Segretaria de Saúde 

do: Estados e Municípios. 

Mé dulo 4 - CRM - GESTÃO DAS INFORMAÇÕES & RELACIONAMENTO COM O CIDADÃO 

e Gestão das informações de cadastro e de sintomas COVID do paciente; e 

e estão do histórico de atendimentos, consultas, interações com os meios de 

atendimento de Tele-Orientação. 

  
! arviço 1.3 e 1.4 — Serviço de Suporte Gold dos Módulos (1) Mensageria & Automação do Fluxo de 

| formação Módulo (2) Motor Cognitivo & Bot, Módulos (3) atendiment 

| ZRM - Gestão da das Informações & Relacionamento com o Cidadão: 

3 

  

  
VOTORANTIM 

1º ADITIVO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO 

    eorientação e (4)   
O|CVD nº 364/2020 

CVD nº 507/2020 

« Suporte técnico por chat, no regime de atendimento de 24x7 (vinte e [quatro horas por 

dia e sete dias por semana 

e Administração, controle de performance e integração com siste 

otirnização do fluxo de atendimento; 

mas legados para 

e Consulta técnica para detalhamento da estrutura do produto je estratégia de 

integração com os sistemas legados; 

&rviço 1.5 — Whatsapp - número ilimitado de conversas iniciadas pelo cidadão (message sessions) 

e Número ilimitado de conversas iniciadas pelo cidadão (message sessions) 

3.1.6 Assumir a responsabilidade técnica pelo serviço oferecido ao cidadão, designando e 

disponibilizando, durante todo o período do piloto, uma equipe composta por pelo 

menos 3 (três) profissionais, sendo: 

e :. Profissional responsável pela coordenação da solução que irá definir os serviços a 

serem disponibilizados, tomar as principais decisões referente à solução, garantir o 

alinhamento dos objetivos do projeto e os recursos para implantação da plataforma; 

e 1 Profissional da área da saúde para criação e/ou validação dos protocolos utilizados 

tia classificação de risco pelo assistente virtual (N1) e no atendimento humano 

remoto (N2 e N3); 

e :. Profissional de comunicação para divulgação do da Plataforma |de Atendimento 

Inteligente para a população; 

: obrigatório ijue os profissionais tenham habilitação profissional necessária à realização das 

f nções acima descritas. Recomenda-se que os mesmos tenham dedicação 

à ividade de segunda à sexta das 8h às 18h, exceto feriados. 

exclusiva a esta 

município ojitando por ativar todos os níveis de atendimento disponíveis na plataforma, bem 

: mo o de atendimento humano remoto ao cidadão, ficará integralmente 

: ndução técnica e pela disponibilização da equipe de profissionais que realizará 

1 saber: 

responsável pela 

este atendimento, 

e Ilível N2: dois ou mais profissionais, podendo ser enfermeiros,| fisioterapeutas, 

estudantes de enfermagem ou medicina, aptos para realização dé estágio, dentre 

nutros 

e | Ilível N3 - um ou mais médicos ou médicos residentes com certificado digital. 

3.1.7 Em caso de ativação do nível N3 é de responsabilidade do município 

de prontuário eletrônico aos médicos para registro das info 

ate idimento remoto.      

» 

  

a disponibilização 

ções captadas no   

Cabedelo, 23 a 27 de Novembro de 2020 
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1º ADITIVO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO CVD nº 364/2020 

CVD nº 507/2020 

3.1.8 Envar por email as seguintes informações para setup no prazo de até 2 dias após a 

prirseira reunião: 

e listacom nome completo e e-mail da equipe de profissionais da Prefeitura que serão 

usuários da plataforma; 

e listade bairros; 

e «lados da rede referenciada de saúde para direcionamento para o atendimento 

presencial; | 

e validação e/ou alteração do fluxo de triagem e protocolos. 

3.1.9 Validar a Plataforma COVID 19 em até 2 dias após o envio. 

3.1.10 Implatar o chatbot da Plataforma COVID 19 para triagem de pacientes no site da 

pre eitura e Facebook Messenger (quando houver) em até 2 dias após o envio. 

3.1.11 4 doção do número de whatsapp indicado pelo CONSÓRCIO ELOGROUP, ILHASOFT & 

ROCKET, e divulgação ampla e massiva do atendimento online da equipe de saúde do 

município. 

: ÁUSULA QUARTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

. As PARTES obrigam-se a praticar todos e quaisquer atos necessários ou convenientes para a 

perfeita execução desse ANEXO, conforme aqui previsto. 

: Todos os demais termos e condições do ACORDO Nº 364/2020 não expressamente alterados 

por meio diste instrumento são neste ato ratificados pelas PARTES e permanecem em pleno 

vigor e efeito. 

3 As PARTES acordam e cientificam que o CONSÓRCIO ELOGROUP, ILHASOFT & ROCKET é 

exclusivamente responsável pelas informações, atividades e atendimentos desenvolvidos com 

a populaçãc, respondendo por todo e qualquer dano ou prejuízo que venha a causar à terceiro. 

HO presente ANEXO é firmado pelas PARTES em caráter irrevogável e irretratável, obrigando as 

PARTES, sets herdeiros e sucessores e cessionários autorizados a qualquer título. 

: ÁUSULA QUINTA — FORO 

As PARTES elegem o foro da Comarca de Município de Cabedelo/PB para dirimir quaisquer 

questões oriundas do presente instrumento. 

: dor estarem : ssim justas e avençadas, assinam as PARTES o presente ADITIVO em 02 (duas) vias. 

igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo indicadas. a 
/ [ 
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1º ADITIVO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO [CVD nº 364/2020 
ICVD nº 507/2020 

2 Paulo, 06 d> agosto de 2020. 

ue Oliver 
- ário Municipal de Saúde 
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RESOLUÇÃO Nº 238 DE 25 DE NOVEMBRO DE 2020. 

CONSTITUI COMISSÃO DE REPRESENTAÇÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CABEDELO (PB), COM O 
OBJETIVO DE DIRIGIR-SE A BRASÍLIA — DF. PARA 
TRATAR DA IMPLANTAÇÃO DA ESCOLA DE PESCA NO 
MUNICÍPIO DE CABEDELO, IMPLANTAÇÃO DE UPA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CABEDELO (PB), com 

fulcro no art. 29, inciso IV, da Lei Orgânica. 
Faz saber que o Plenário na Sessão Ordinária Remota do dia 24 de novembro de 

2020, aprovou, e ela promulga a seguinte: 

RESOLUÇÃO 

Art. 1º Fica constituída a Comissão de Representação da Câmara Municipal de 

Cabedelo (PB) para representar a edilidade nos dias 01 a 04 de dezembro do ano em curso, em 

Brasília-DF, em reuniões com autoridades do Congresso Nacional, dos Ministérios e demais 

órgãos competentes na Capital Federal. com intuito de tratar de assuntos relacionados ao interesse 

do Município de Cabedelo (Implantação de Escola de Pesca no terminal pesqueiro; Triplicação da 

BR-230 e denominação do respectivo viaduto (KM-07) em nome do saudoso Governado Tarcísio 

de Miranda Burity: Implantação da primeira Unidade de Pronto Atendimento (UPA) no bairro do 
Renascer: Encaminhamento de recursos para construção e reforma e ampliação do Estádio de 

Futebol Francisco Figueiredo de Lima; Viabilizar recursos para construção de uma Escola 

Municipal e uma Creche Municipal no bairro de Camboinha Ie II. 

Parágrafo único. A Comissão de que trata o “caput” poderá ser composta de até 

05 (cinco) vereadores, podendo ainda, ser integrada por até três servidores, designados pelo 

Presidente, nos termos previstos nos $$ 3º e 4º do art. 54, da Resolução nº 158/2006 (Regimento 

Interno da Casa). 

Art, 3º A efetiva representação da Câmara Municipal nos eventos de que trata esta 
Resolução fica condicionada à prévia existência de dotação orçamentária e financeira própria para 

ocorrer às despesas na Unidade Orçamentária da Câmara Municipal, nos termos do $ 2º do art. 
54, da Resolução nº 158/2006 (Regimento Interno da Casa), observando-se, em qualquer caso, 

pela Presidente, os critérios de conveniência e oportunidade. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABEDELO, ESTADO DA PARAÍBA, “Casa 
Luiz de Oliveira Lima”, em 25 de novembro de 2020. 

ç 
Das De 

Ver". MARIA DAS GRAÇAS CARLOS REZENDE 

PRESIDENTE 

  
 


